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RECURSO ESPECIAL Nº 1.851.208 - TO (2019/0200048-7)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E 

REFORMA AGRÁRIA 
RECORRIDO : CLAUDETTH PEREIRA DE SOUSA 
ADVOGADO : JOÃO OLINTO GARCIA DE OLIVEIRA  - GO007484 
 

  

DECISÃO
Vistos.

Trata-se de Recurso Especial interposto pelo INSTITUTO NACIONAL 

DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA contra acórdão prolatado, 

por unanimidade, pela 5ª Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região no julgamento de 

apelação, assim ementado (fls. 276e):

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO REINVIDICATÓRIA DE 
DOMÍNIO. BEM IMÓVEL DE PROPRIEDADE DA UNIÃO. 
INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 
AGRÁRIA -INCRA. ILEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM. 
EXTINÇÃO DO PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.
I - Versando a controvérsia instaurada nos autos acerca da alegação de 
domínio, e havendo discussão quanto ao seu legítimo titular, como no 
caso, não dispõe o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
- INCRA de legitimidade para propor a demanda, sob o fundamento de 
que a área pertenceria à União Federal, na medida em que não pode 
postular, em nome próprio, a defesa da suposta proprietária, em face do 
que dispõe o art. 6° do CPC. Precedentes.
II - Processo extinto, de ofício, sem resolução do mérito, nos termos do 
art. 267, VI, do CPC.
III - Apelação prejudicada.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 290/298e).

Com amparo no art. 105, III, a, da Constituição da República, aponta-se 

ofensa aos dispositivos a seguir relacionados, alegando-se, em síntese, que:

I. Arts. 11, 16, parágrafo único, 17, “e”, 22, 37, 97, 100 da Lei n. 

4.504/1964; art. 6° do Código de Processo Civil – “(...) o domínio 

da União sobre o referido Projeto de Assentamento não conduz, por 

si só, à ilegitimidade ativa do INCRA para, em juízo, reivindicar áreas 
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públicas afetadas à reforma agrária, e que, por ventura, estejam 

sendo irregularmente ocupadas” (fl. 306e).

Sem contrarrazões, o recurso foi inadmitido (fl. 321/322e), tendo sido 

interposto Agravo, posteriormente convertido em Recurso Especial (fls. 340e).

Feito breve relato, decido.

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo 

Civil de 1973.

Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, combinado 

com o art. 34, XVIII, do Regimento Interno desta Corte, o Relator está autorizado, por meio 

de decisão monocrática, a negar seguimento a recurso ou a pedido manifestamente 

inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência 

dominante da respectiva Corte ou Tribunal Superior.

Firmou-se, nesta Corte, o entendimento segundo o qual o recurso especial 

interposto com fundamento nas alíneas a e/ou c do inciso III do art. 105 da Constituição da 

República não merece prosperar quando o acórdão recorrido encontrar-se em sintonia com a 

jurisprudência deste Superior Tribunal, a teor da Súmula 83, verbis:

Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida.

Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos recursos interpostos 

com fundamento na alínea a do permissivo constitucional, decorre do fato de que a aludida 

divergência diz respeito à interpretação da própria lei federal (v.g.: 1ª T., AgRg no AREsp 

322.523/RJ, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 11.10.2013; e 2ª T., AgRg no REsp 

1.452.950/PE, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).

Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na Súmula 83/STJ, 

basta que o acórdão recorrido esteja de acordo com a orientação jurisprudencial firmada por 

esta Corte, sendo prescindível a consolidação do entendimento em enunciado sumular ou a 

sujeição da matéria à sistemática dos recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do 
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Código de Processo Civil, com trânsito em julgado (2ª T., AgRg no REsp 1.318.139/SC, 

Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 03.09.2012).

No caso, verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento consolidado 

nesta Corte, segundo o qual o INCRA não é parte legítima para discutir em juízo ações 

possessórias relativas a domínio de imóvel de propriedade da UNIÃO.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. TERRAS DE PROPRIEDADE DA 
UNIÃO. AÇÃO REIVINDICATÓRIA AJUIZADA PELO INCRA. 
ILEGITIMIDADE. AGRAVO INTERNO DO INCRA 
DESPROVIDO.
1. Discute-se nos autos a ocupação de área que pertenceria à União, 
situada no lote 03 do PA Renascer, com dimensão de 195.5694 hectares.
2. A jurisprudência deste STJ tem entendimento de que o INCRA não é 
parte legítima para discutir em juízo questões possessórias relativas a 
domínio de imóvel que não lhe pertence, inclusive quando se tratar de 
bens supostamente da União, como no caso dos autos.
Precedentes: AgRg no AREsp. 655.485/RR, Rel. Min. ASSUSETE 
MAGALHÃES, DJe 25.9.2015; AgRg no AREsp. 661.968/MT, Rel. Min.
HUMBERTO MARTINS, DJe 6.5.2015; REsp. 1.063.139/MA, Rel. Min. 
HERMAN BENJAMIN, Rel. p/Acórdão Min. ELIANA CALMON, DJe 
27.3.2009.
3. Agravo Interno do INCRA desprovido.
(AgInt no REsp 1405489/MT, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/02/2018, DJe 05/03/2018).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESOLUÇÃO DE 
CONTRATO DE ALIENAÇÃO DE TERRAS PÚBLICAS E 
CANCELAMENTO, EM FAVOR DA UNIÃO, DE REGISTRO 
IMOBILIÁRIO, COM PEDIDO DE IMISSÃO NA POSSE. IMÓVEL 
RURAL DE DOMÍNIO DA UNIÃO. AÇÃO AJUIZADA PELO 
INCRA. ILEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM DO INCRA. 
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática publicada em 
21/08/2017, que julgara recurso interposto contra decisum publicado na 
vigência do CPC/73.
II. Trata-se, na origem, de ação de resolução de contrato de alienação de 
terras públicas e cancelamento, em favor da União, de registro 
imobiliário, com pedido de imissão na posse, ajuizada pelo Instituto 
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Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA em face de 
Salvador Cavalheiro e outros. O acórdão recorrido deu pela 
ilegitimidade ativa do INCRA "para propor ação em nome da União, 
visando, defender o domínio de terras públicas da União, ainda que 
tenha legitimidade para implantar as políticas públicas de reforma 
agrária e de assentamentos rurais, por força de regulamentação legal". 
Aduziu, ainda, que, "sendo o INCRA uma autarquia federal, dotada de 
personalidade jurídica e de patrimônio autônomos e distintos dos da 
União Federal, não detém legitimidade para discutir, em nome próprio, 
o domínio do bem imóvel questionado nos autos, sob pena de violação 
ao que dispõe o art. 6º do Código de Processo Civil".
III. De acordo com a orientação jurisprudencial do STJ, "o INCRA não é 
parte legítima para discutir em juízo questões possessórias relativas a 
domínio de imóvel de propriedade da União. Precedente: REsp 
1.063.139/MA, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, Rel. p/Acórdão 
Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 27/3/2009.)" 
(STJ, AgRg no REsp 1.403.417/MT, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/08/2014). Em igual sentido: 
STJ, AgRg no AREsp 655.485/RR, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/09/2015.
IV. Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência 
sedimentada nesta Corte, merece ser mantida a decisão ora agravada, 
em face do disposto no enunciado da Súmula 568 do STJ.
V. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1404187/RO, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 10/04/2018, DJe 17/04/2018).

Posto isso, com fundamento no art. 557, caput, do Código de Processo 

Civil, NEGO SEGUIMENTO ao Recurso Especial.

Publique-se e intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 28 de novembro de 2019.

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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